
Comunicaç}o da Comiss}o relativa ao futuro da revis}o oficial de contas na Uni}o Europeia

(98/C 143/03)

1.ÙINTRODUÇ]O E SäNTESE

1.1.ÚÙA obrigaç}o imposta a determinadas sociedades
de sujeitar as suas contas individuais e consolidadas a
uma revis}o por um profissional qualificado, introduzida
em todo o territörio da Comunidade pelas directivas
contabilòsticas, tem por objectivo a protecç}o do inte-
resse geral. As garantias oferecidas pelas contas certifica-
das contribuem para reforçar a confiança de todas as
partes interessadas na actividade destas empresas. As
contas certificadas de uma empresa estabelecida num Es-
tado-membro s}o utilizadas por terceiros noutros Esta-
dos-membros como, por exemplo, investidores, credores
e trabalhadores. A maior transparðncia decorrente da
harmonizaç}o da informaç}o financeira publicada pelas
empresas, juntamente com a maior fiabilidade dessa in-
formaç}o em consequðncia da revis}o oficial de contas
efectuada por um profissional independente e qualificado
representam um importante contributo para a instituiç}o
e o funcionamento do mercado único.

1.2.ÚÙEstes objectivos ser}o comprometidos caso os ter-
ceiros n}o possam pressupor que a revis}o oficial de con-
tas lhes garante um certo nòvel de fiabilidade e cobertura.
No entanto, a nòvel da Uni}o Europeia (UE), o enqua-
dramento regulamentar em mat~ria de revis}o oficial de
contas ~ ainda incompleto. N}o prevalece uma definiç}o
comum a nòvel da UE no que diz respeito ao papel, ao
estatuto e { responsabilidade do revisor oficial de contas.
A ausðncia de uma posiç}o comum tem consequðncias
nefastas a nòvel da qualidade da revis}o oficial de contas
e, por conseguinte, da confiança depositada nas contas
certificadas, bem como a nòvel da liberdade de estabeleci-
mento e de prestaç}o de serviços neste domònio.

1.3.ÚÙA falta de uma metodologia harmonizada no que
diz respeito { revis}o oficial de contas a nòvel da UE po-
der` tornar-se uma s~ria desvantagem nas negociaçùes
que se desenrolam a nòvel internacional com vista a me-
lhorar o acesso das empresas europeias aos mercados de
capitais internacionais. Existe um risco consider`vel de as
contas individuais e consolidadas das empresas europeias
n}o serem aceites nos mercados de capitais internacio-
nais, se n}o forem certificadas por um profissional inde-
pendente e qualificado, de acordo com as normas de au-
ditoria geralmente aceites a nòvel mundial.

1.4.ÚÙA abordagem proposta na presente comunicaç}o
tem por objecto conferir uma dimens}o institucional {s
discussùes realizadas sobre a revis}o oficial de contas a
nòvel da UE. Uma importante tarefa consistir` no ree-
xame das normas internacionais em mat~ria de auditoria
que foram desenvolvidas pela International Federation of
Accountants (IFAC). A UE dever` decidir se tenciona
subscrever estas normas e, em caso afirmativo, definir

como e em que base ser` possòvel assegurar a influðncia
da Europa no seu processo de desenvolvimento, bem
como um elevado grau de observ|ncia destas normas em
todo o territörio da UE. As discussùes incidir}o igual-
mente sobre aspectos relacionados com a independðncia
do revisor oficial de contas, o controlo da qualidade, a
competðncia profissional, o estatuto do revisor oficial de
contas na empresa e o papel da auditoria interna.

1.5.ÚÙCom a possòvel excepç}o de uma directiva secto-
rial relativa { liberdade de estabelecimento e livre presta-
ç}o de serviços no domònio da auditoria, ser` possòvel
introduzir esta reforma sem a apresentaç}o de propostas
de novos diplomas legislativos ou a introduç}o de altera-
çùes na legislaç}o em vigor a nòvel da UE. Contudo, a
Comiss}o n}o hesitar` em propor a adopç}o de nova le-
gislaç}o na mat~ria, caso a sua necessidade se torne pa-
tente no desenrolar das discussùes em curso.

2.ÙANTECEDENTES

2.1.ÚÙEm conformidade com a Quarta Directiva
78/660/CEE do Conselho, de 25 de Julho de 1978, rela-
tiva {s contas anuais de certas formas de sociedades, to-
das as empresas abrangidas pela directiva devem sujeitar
as suas contas anuais a uma revis}o por um profissional
qualificado. O revisor oficial de contas deve igualmente
assegurar que o relatörio anual se coadune com as con-
tas individuais relativas ao mesmo exercòcio contabilòs-
tico. Os Estados-membros podem dispensar as pequenas
empresas, conforme definidas na directiva, desta obriga-
ç}o.

2.2.ÚÙA S~tima Directiva 83/349/CEE do Conselho, de
13 de Junho de 1983, relativa {s contas consolidadas,
alargou a obrigaç}o de revis}o oficial a todas as entida-
des que elaboram contas consolidadas nos termos da di-
rectiva. De igual forma, a Directiva 86/635/CEE do
Conselho, de 18 de Dezembro de 1986, relativa {s con-
tas anuais e {s contas consolidadas dos bancos e outras
instituiçùes financeiras, e a Directiva 91/674/CEE do
Conselho, de 19 de Dezembro de 1991, relativa {s con-
tas anuais e {s contas consolidadas das empresas de se-
guros, impuseram a todas as entidades abrangidas pelas
referidas directivas a obrigaç}o de sujeitarem as suas
contas individuais e consolidadas a uma revis}o por um
profissional qualificado.

2.3.ÚÙOs Estados-membros sö podem aprovar como re-
visores oficiais de contas as pessoas que preencham as
condiçùes da Oitava Directiva 84/253/CEE do Conse-
lho, de 10 de Abril de 1984, relativa { aprovaç}o das
pessoas encarregadas da fiscalizaç}o legal dos documen-
tos contabilòsticos. As condiçùes de aprovaç}o prendem-
-se, por um lado, com as qualificaçùes profissionais e,
por outro, com a idoneidade do revisor e a sua indepen-
dðncia.
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2.4.ÚÙEmbora a Oitava Directiva defina as qualificaçùes
mònimas do revisor oficial de contas, n}o cont~m orien-
taçùes especòficas relativas ao requisito de independðncia.
Outras questùes como, por exemplo, as respeitantes {
designaç}o e destituiç}o do revisor oficial de contas, aos
honor`rios, ao relatörio e { responsabilidade do revisor
oficial de contas s}o regulamentadas na proposta de
Quinta Directiva relativa { estrutura das sociedades anö-
nimas e aos poderes e obrigaçùes dos seus örg}osØ(Î), que
n}o foi ainda adoptada pelo Conselho. Algumas destas
questùes s}o regulamentadas a nòvel nacional ou est}o
sujeitas a auto-regulamentaç}o imposta pelos organismos
profissionais do sector da contabilidade, mas existem di-
ferenças inevit`veis na forma como s}o tratadas e veri-
fica-se frequentemente um vazio legislativo.

2.5.ÚÙV`rios estudos lançados pela Comiss}o, nomea-
damente, um sobre a concorrðncia no sector europeu da
contabilidade (1992) e outro sobre o papel, o estatuto e a
responsabilidade o revisor oficial de contas (1996) apon-
tam para a inexistðncia de um mercado europeu no do-
mònio dos serviços de auditoria e para o facto de subsisti-
rem ainda diferenças significativas entre as legislaçùes e
regulamentaçùes dos diversos Estados-membros neste
domònio.

2.6.ÚÙNeste contexto, a Comiss}o considerou que seria
útil organizar uma reflex}o de vasto alcance sobre o |m-
bito e a necessidade de uma nova iniciativa a nòvel da UE
em mat~ria de revis}o oficial de contas. Numa primeira
etapa, a Comiss}o publicou um Livro VerdeØ(Ï) relativo
ao papel, estatuto e responsabilidade do revisor oficial de
contas na Uni}o Europeia, no intuito de sensibilizar to-
dos os terceiros interessados para estes problemas e reco-
lher as suas observaçùes. Em resposta a este Livro Verde,
a Comiss}o recebeu mais de 100 contribuiçùes por es-
crito, a maioria das quais acolhia favoravelmente o Livro
Verde e em que era manifesta a opini}o de que era ne-
cess`ria uma iniciativa a nòvel da UE.

2.7.ÚÙPara encerrar este processo de consulta, a Comis-
s}o realizou em 5 e 6 de Dezembro de 1996 uma confe-
rðncia sobre o papel, o estatuto e a responsabilidade do
revisor oficial de contas na Uni}o Europeia. O objectivo
desta conferðncia, que reuniu cerca de 200 representan-
tes dos organismos profissionais e das autoridades públi-
cas de tutela deste sector, consistiu em debater o futuro
da revis}o oficial de contas na Europa e o papel da UE
neste contexto. No decurso da conferðncia, emergiu um
consenso geral de que a UE devia dotar-se de um enqua-
dramento comum neste domònio que se baseasse, de pre-
ferðncia, nas normas internacionais de auditoria. As con-
clusùes preliminares retiradas pela Comiss}o na sess}o fi-
nal da conferðncia foram discutidas na reuni}o do Co-
mit~ de Contacto das Directivas Contabilòsticas, reali-
zada em 10 de Março de 1997, tendo sido aprovadas em
termos gerais.

(Î)ÙJO C 240 de 9.9.1983, p. 2.

(Ï)ÙJO C 321 de 28.10.1996, p. 1.

2.8.ÚÙEm 26 de Fevereiro de 1997, o Comit~ Econö-
mico e Social adoptou um parecer sobre o Livro Verde.
O comit~ congratulou-se com o facto de o Livro Verde
ter desencadeado uma discuss}o necess`ria e profòcua so-
bre a via a prosseguir para assegurar uma elevada quali-
dade de compatibilidade das normas em mat~ria de revi-
s}o oficial de contas e por ter definido os alicerces da
abordagem comunit`ria face { normalizaç}o internacio-
nal. O comit~ convidou a Comiss}o a fixar as priorida-
des e a elaborar um plano de acç}o centrado na defini-
ç}o dos requisitos mònimos a aplicar na UE. A Comiss}o
foi convidada a tomar todas as medidas destinadas a in-
centivar os profissionais de contabilidade a empreender
um esforço de auto-regulamentaç}o, com vista a harmo-
nizar os seus processos em toda a UE, devendo ser igual-
mente associado a este debate todo um leque de terceiros
interessados (como, por exemplo, accionistas e quadros
das empresas), o qual ser` acompanhado de perto pela
Comiss}o.

2.9.ÚÙEm 15 de Janeiro de 1998, o Parlamento Europeu
aprovou uma resoluç}o em que manifestava, de modo
geral, o seu apoio ao Livro Verde. O Parlamento salien-
tou que o revisor oficial de contas desempenha um papel
importante para o bom funcionamento do mercado
único, ao assegurar a credibilidade dos documentos fi-
nanceiros das empresas. O Parlamento sublinhou igual-
mente a necessidade de suprimir os eventuais entraves
existentes a nòvel nacional, susceptòveis de restringir a li-
berdade de estabelecimento e de prestaç}o de serviços
transfronteiras dos revisores oficiais de contas.

2.10.ÚÙAs principiais questùes levantadas pelo Parla-
mento foram as seguintes:

—Ùregras sobre a independðncia do revisor oficial de
contas. O Livro Verde apela para a definiç}o de um
conjunto b`sico de princòpios fundamentais em mat~-
ria de independðncia, a formular pelo pröprio sector.
A resoluç}o do Parlamento Europeu apela para que a
introduç}o, necess`ria, de regras comunit`rias em
mat~ria de independðncia seja acompanhada da defi-
niç}o dos serviços que n}o s}o abrangidos pela audi-
toria propriamente dita,

—Ùa necessidade de nova legislaç}o. O Livro Verde
prevð que se deve proceder { introduç}o das devidas
alteraçùes tanto quanto possòvel sem a adopç}o de
novas medidas legislativas. O Parlamento Europeu
convida a Comiss}o a apreciar a eventual necessidade
de introduzir novos diplomas normativos para alcan-
çar um maior grau de harmonizaç}o.

3.ÙACÇëES PROPOSTAS

3.1.ÚÙNa elaboraç}o das suas propostas de acç}o, a Co-
miss}o atribuiu particular destaque ao respeito dos prin-
còpios da subsidiariedade e da proporcionalidade, con-
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forme consignados no Tratado. Devem ser evitadas tanto
quanto possòvel novas iniciativas legislativas ou a intro-
duç}o de alteraçùes { legislaç}o vigente a nòvel da UE.
No entanto, em resposta nomeadamente { recomendaç}o
do Parlamento Europeu, a Comiss}o confirma que n}o
hesitar` em propor novas medidas legislativas caso consi-
dere que tal seja necess`rio. Revela-se igualmente desej`-
vel evitar a criaç}o de um novo estrato normativo para
al~m da legislaç}o j` existente ou em vias de elaboraç}o,
a nòvel nacional e internacional. Impùe-se um enquadra-
mento flexòvel susceptòvel de responder rapidamente {
evoluç}o actual e futura. Deve ser atribuòda prioridade
aos domònios em que as legislaçùes e pr`ticas actuais en-
travam o funcionamento do mercado único.

Comit~ de Auditoria

3.2.ÚÙEm conson|ncia com a nova metodologia imple-
mentada com ðxito no domònio da contabilidade desde
1995Ø(Î), a Comiss}o tenciona instituir um comit~ encar-
regado especificamente das questùes que se levantam em
mat~ria de revis}o oficial de contas, que ser` constituòdo
por peritos nacionais nomeados pelos Estados-membros.
A Comiss}o acolheria de forma favor`vel a presença de
representantes dos organismos que elaboram as normas
de auditoria a nòvel nacional. Al~m disso, ~ importante
que os profissionais de contabilidade, aos quais incumbe
a responsabilidade primordial pelos aspectos t~cnicos das
normas de auditoria, e que partilham com as autoridades
públicas a responsabilidade pelo controlo da observ|ncia
dos requisitos fundamentais aplic`veis neste domònio
(qualificaçùes profissionais e independðncia), sejam es-
treitamente associados aos trabalhos do comit~. Conse-
quentemente, o sector contabilòstico europeu dever` estar
respresentado no referido comit~.

3.3.ÚÙO Parlamento Europeu convidou igualmente a
Comiss}o a analisar o papel que a auditoria interna pode
desempenhar face { auditoria externa e a Comiss}o aco-
lher` com agrado a participaç}o dos profissionais euro-
peus de auditoria interna no Comit~ de Auditoria. O
Parlamento Europeu e o Comit~ Econömico e Social
lançaram um apelo no sentido de uma vasta participaç}o
dos utilizadores dos relatörios de auditoria nos trabalhos
desse comit~. A Comiss}o propùe que o Förum Consul-
tivo de Contabilidade seja associado aos trabalhos do
Comit~ de Auditoria, a fim de assegurar a participaç}o
de um vasto leque de utilizadores finais. O Förum Con-
sultivo de Contabilidade foi instituòdo em 1991 enquanto
örg}o consultivo composto por representantes dos orga-
nismos de normalizaç}o no domònio da contabilidade e
por utilizadores e t~cnicos de contas.

(Î)ÙComunicaç}o da Comiss}o intitulada «Harmonizaç}o con-
tabilòstica: Uma nova estrat~gia relativamente { harmoniza-
ç}o internacional», COM(95) 508 de Novembro de 1995.

3.4.ÚÙMediante a sua participaç}o nos trabalhos do co-
mit~, o sector dever` enfrentar de forma contònua o de-
safio decorrente do seu empenhamento em privilegiar a
auto-regulamentaç}o no que diz respeito aos problemas
que se colocam em mat~ria de revis}o oficial de contas.
Idealmente, o Comit~ de Auditoria dever` poder reco-
mendar a aprovaç}o dos resultados dos trabalhos realiza-
dos a nòvel sectorial, que dever}o representar a grande
maioria da documentaç}o de base que estar` na origem
das deliberaçùes do comit~. As principais funçùes do Co-
mit~ de Auditoria ser}o as seguintes:

—Ùa an`lise das normas internacionais em vigor em ma-
t~ria de auditoria e a sua aplicaç}o no contexto da
UE, no intuito de determinar se a aplicaç}o destas
normas responde plenamente { necessidade de nor-
mas nesta mat~ria a nòvel da UE ou se existem lacu-
nas a colmatar,

—Ùcontribuiç}o para os trabalhos desenvolvidos pelo In-
ternational Auditing Practices Committee da Interna-
tional Federation of Accountants, incluindo a coor-
denaç}o dos pareceres sobre os «exposure drafts»
(projectos de normas submetidas a consulta),

—Ùa an`lise dos sistemas de controlo da qualidade da
revis}o oficial de contas nos Estados-membros e a
apresentaç}o de eventuais propostas tendo em vista a
sua melhoria,

—Ùa an`lise das propostas respeitantes a um conjunto de
princòpios fundamentais em mat~ria de independðncia
elaborados pelo sector contabilòstico europeu.

3.5.ÚÙO Comit~ de Auditoria apresentar` relatörios ao
Comit~ de Contacto das Directivas Contabilòsticas relati-
vamente a todas as questùes que lhe sejam submetidas.
Ser` nomeadamente o caso dos problemas de natureza
mais polòtica, tal como a definiç}o do conceito de revi-
s}o oficial de contas e o conteúdo do relatörio de audi-
toria.

3.6.ÚÙA Comiss}o propùe que a primeira reuni}o do
Comit~ de Auditoria se realize em Maio de 1998.

Normas de auditoria

3.7.ÚÙO estudo das normas internacionais de auditoria
em vigor (ISA — International Standards on Auditing) no
contexto da UE ser` considerado uma quest}o priorit`ria
e ser` empreendido com base na documentaç}o elabo-
rada pela Comiss}o, em consulta com o sector de audi-
toria a nòvel europeu. Pretende-se realizar as primeiras
discussùes aprofundadas sobre este tema na segunda reu-
ni}o do Comit~ de Auditoria, a ter lugar no final de
1998.
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3.8.ÚÙUma quest}o a abordar consiste em saber at~ que
ponto as actuais normas internacionais de auditoria for-
necem uma orientaç}o adequada aos revisores oficiais de
contas a nòvel europeu, permitindo-lhes solucionar os
problemas suscitados pela importante evoluç}o registada
em mat~ria de definiç}o de princòpios contabilòsticos.
Com o desenvolvimento dos princòpios gerais contabilòs-
ticos, ~ natural que se assista ao desenvolvimento para-
lelo dos princòpios de auditoria. Em especial, poder}o ser
necess`rias orientaçùes quanto { forma como os reviso-
res oficiais de contas poder}o certificar-se de que as con-
tas respeitam as regulamentaçùes relevantes, sempre que
tenham sido elaboradas com base em normas contabilòsti-
cas distintas das normalmente aplic`veis ao abrigo do di-
reito nacional.

Controlo de qualidade em mat~ria de aplicaç}o das nor-
mas e o princòpio da independðncia

3.9.ÚÙEm conformidade com a Oitava Directiva, os Es-
tados-membros devem assegurar que os revisores oficiais
de contas desempenhem as suas funçùes com a devida
diligðncia e de forma plenamente independente. Embora
seja necess`rio que a supervis}o da actividade dos reviso-
res oficiais de contas seja realizada, em primeira inst|n-
cia, pelo pröprio sector, a responsabilidade derradeira
por assegurar a observ|ncia destas obrigaçùes fundamen-
tais de interesse geral, consignadas no direito comunit`-
rio, incumbe aos governos dos Estados-membros. Nem
todos os Estados-membros instituòram sistemas de con-
trolo da qualidade, possuindo alguns deles sistemas que
tendem a transformar a supervis}o numa mera quest}o
formal.

3.10.ÚÙA fim de assegurar um grau elevado e equiva-
lente de qualidade da revis}o oficial de contas, ~ impor-
tante aprofundar, numa primeira fase, os estudos nesta
`rea e examinar a forma como os sistemas de controlo
da qualidade funcionam na pr`tica. O sector contabilòs-
tico europeu aceitou atribuir a prioridade absoluta { rea-
lizaç}o desta an`lise e dever` apresentar os seus resulta-
dos ao comit~. Prevð-se a apresentaç}o de pelo menos
um primeiro relatörio a ser debatido pelo comit~ em
Maio de 1998. Com base no relatörio do Comit~ de Au-
ditoria a apresentar ao Comit~ de Contacto, a Comiss}o
examinar` a necessidade de futuras iniciativas neste do-
mònio a nòvel da UE.

3.11.ÚÙO sector comprometeu-se a reexaminar os seus
trabalhos anteriores em mat~ria de independðncia, com
vista a definir um conjunto de princòpios b`sicos destina-
dos a orientar os revisores oficiais de contas na UE. Os
resultados destes trabalhos ser}o igualmente analisados
pelo Comit~ de Auditoria, com o objectivo de reforçar a
fiabilidade das contas atrav~s do reforço das garantias de
independðncia por parte do revisor oficial de contas. Na
sequðncia da recomendaç}o do Parlamento Europeu, a
Comiss}o assegurar` que seja atribuòda especial atenç}o
{ determinaç}o dos serviços distintos da auditoria pro-
piamente dita, que n}o comprometam a independðncia
do revisor oficial de contas ou que n}o apresentem qual-
quer risco neste sentido.

Direcç}o das empresas

3.12.ÚÙO papel do revisor oficial de contas deve ser
considerado no contexto mais lato da direcç}o das em-
presas. Existe um consenso generalizado de que e desej`-
vel reforçar o estatudo do revisor oficial de contas na
estrutura da empresa. As sugestùes aventadas compreen-
dem a criaç}o de conselhos de revis}o de contas e a ins-
titucionalizaç}o da funç}o da auditoria interna. H` tam-
b~m um consenso generalizado de que as pröprias em-
presas devem colocar uma maior ðnfase nos seus sistemas
internos de controlo no que diz respeito { gest}o e publi-
cidade dos riscos. Neste contexto, assume particular rele-
v|ncia que as empresas procedam { gest}o dos riscos ine-
rentes {s transacçùes relacionadas com entidades associa-
das.

3.13.ÚÙSimultaneamente, ~ necess`rio ter em conta as
amplas divergðncias que existem a nòvel das estruturas
das empresas entre os Estados-membros e as dificuldades
com que se depararam os anteriores esforços envidados
anteriormente com vista a obter um consenso neste do-
mònio. A an`lise deste aspecto da revis}o oficial de con-
tas ser` prosseguida em funç}o do seguimento dado ao
processo de consulta sobre o direito das sociedades, lan-
çado pelos serviços da Comiss}o em 1997.

Responsabilidade profissional

3.14.ÚÙNa opini}o da grande maioria de todos aqueles
que transmitiram observaçùes em resposta ao Livro
Verde, a harmonizaç}o das regras relativas { responsabi-
lidade profissional do revisor oficial de contas ~ impossò-
vel e desnecess`ria. A Comiss}o, recebeu, contudo, pedi-
dos insistentes dos profissionais de contabilidade no sen-
tido de uma sua intervenç}o nesta `rea. Os argumentos
avançados apontavam para o facto de que, do ponto de
vista do mercado único, ~ importante assegurar que as
diferentes regulamentaçùes e pr`ticas nacionais em mat~-
ria de responsabilidade n}o criem entraves entre os Esta-
dos-membros e que a apresentaç}o de pedidos de indem-
nizaç}o desproporcionados n}o ameace o desempenho
da funç}o de auditoria.

3.15.ÚÙA Comiss}o examinar` de forma mais pormeno-
rizada os diversos conceitos que intervðm na determina-
ç}o da responsabilidade civil do revisor oficial de contas
nos Estados-membros. Uma vez conhecidos os resultados
desta an`lise, a Comiss}o estar` em melhores condiçùes
de avaliar a necessidade de uma iniciativa neste domònio.

Qualificaçùes profissionais

3.16.ÚÙA Oitava Directiva tem por objectivo assegurar
que os revisores oficiais de contas sejam profissionais al-
tamente qualificados. O posterior desenvolvimento dos
requisitos em mat~ria de competðncia enumerados na di-
rectiva poderia contribuir para melhorar o nòvel de quali-
dade e a equivalðncia das normas profissionais. Para o
efeito, propùe-se uma coordenaç}o mais estreita dos cur-
ròculos para a formaç}o dos revisores oficiais de contas.
Esta tarefa deve incumbir sobretudo ao sector contabilòs-
tico e a todos aqueles que participem directamente no
processo de formaç}o. A Comiss}o propiciar` um förum
de discuss}o para estes trabalhos e recorrer` aos progra-
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mas j` existentes, nomeadamente, aos programas Söcrates
e ØLeonardo da Vinci.

Liberdade de prestaç}o de serviços de auditoria

3.17.ÚÙO Parlamento Europeu ~ um ardente defensor
da aplicaç}o eficaz, na pr`tica, da directiva geral relativa
ao reconhecimento mútuoØ(Î) no domònio da auditoria. A
Comiss}o considera que a promoç}o da liberdade de es-
tabelecimento e da livre prestaç}o de serviços ~ particu-
larmente importante para as empresas mais pequenas de
auditoria e para os profissionais independentes. A Co-
miss}o debater` com os Estados-membros e os membros
do Comit~ de Contacto das Directivas Contabilòsticas as
dificuldades de natureza pr`tica que surgiram no con-
texto da liberdade de estabelecimento e da liberdade de
prestaç}o de serviços no domònio da auditoria. O sector
contabilòstico europeu ser` estreitamente associado a este
debate, nomeadamente, a fim de dar a conhecer as difi-
culdades de car`cter pr`tico com que se tem deparado na
aplicaç}o da legislaç}o vigente em mat~ria de reconheci-
mento mútuo. O grupo dos coordenadores do sistema
geral de reconhecimento mútuo ser` igualmente consul-
tado.

3.18.ÚÙA Comiss}o entende que a aplicaç}o eficaz da
directiva geral relativa ao reconhecimento mútuo consti-
tui uma componente essencial da liberdade de prestaç}o
de serviços de auditoria. A Comiss}o examinar` tamb~m,
em conjugaç}o com o sector contabòlistico, a viabilidade
de uma directiva sectorial nesta `rea. Tal apenas ser`
preconizado se se tornar claro que esta proposta repre-
sentar` uma melhoria face { directiva geral, tanto para as
empresas de auditoria como para os profissionais inde-
pendentes. No que diz respeito a melhorias para os pro-
fissionais independentes, a Comiss}o propøs que o sector
contabilòstico europeu acordasse numa regra que simpli-
ficasse ou mesmo isentasse do exame de aptid}o imposto
pelos Estados-membros nos termos da directiva que cria
um sistema geral de reconhecimento de diplomas, os au-
ditores que pretendam obter o tòtulo profissional do paòs
de acolhimento. O benefòcio destas disposiçùes mais fle-
xòveis podia ser concedido atendendo { experiðncia ad-
quirida pelo trabalhador migrante no exercòcio da sua
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actividade, com o tòtulo do seu paòs de origem, sob a
~gide de um auditor (contabilista) que detivesse o tòtulo
do paòs de acolhimento.

Pequenas e m~dias empresas

3.19.ÚÙA Comiss}o est` convicta, como confirmado pe-
las respostas ao Livro Verde, de que n}o h` qualquer
necessidade de alterar o sistema actual, mediante o qual
as pequenas empresas podem ser isentas da obrigaç}o de
sujeitar as suas contas a revis}o por um profissional qua-
lificado. O Parlamento Europeu apoiou esta posiç}o.
N}o obstante, afigura-se útil examinar em que medida o
sector contabilòstico pode desempenhar um papel mais
activo de assistðncia {s pequenas e m~dias empresas
(PME). A Comiss}o solicitar` ao sector contabilòstico
europeu a apresentaç}o de propostas neste domònio.

4.ÙCONCLUSëES

4.1.ÚÙA consulta de vasto alcance que teve lugar sobre a
revis}o oficial de contas demonstrou a existðncia de um
consenso geral quanto { import|ncia desta funç}o, a ne-
cessidade de a UE possuir um quadro de referðncia neste
domònio e de este quadro se basear, na medida do possò-
vel, nas normas internacionais vigentes.

4.2.ÚÙOs objectivos gerais da abordagem proposta pela
Comiss}o consistem em contribuir para aumentar de
modo geral a qualidade da revis}o oficial de contas na
UE, que beneficiar`, em última inst|ncia, todos os inte-
ressados na actividade das empresas e que permitir`, por
outro lado, melhorar a situaç}o actual no que se refere {
livre prestaç}o de serviços de auditoria.

4.3.ÚÙ^ evidente que o ðxito desta abordagem ~ tribut`-
rio do apoio activo dos Estados-membros e do sector
contabilòstico europeu. O exercòcio de consulta que foi
recentemente concluòdo fornece fortes garantias de que
este apoio ser` devidamente assegurado.
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ANEXO

LISTA DAS CONTRIBUIÇëES PARA O LIVRO VERDE

Para al~m das observaçùes comunicadas oficialmente pelos Estados-membros, os seguintes organismos/ins-
tituiçùes/sociedades/personalidades enviaram contribuiçùes para o Livro Verde:

Organismos europeus e internacionais

Association des chambres de commerce et d’industrie

Centre for European Policy Studies

Council of the Bars and Law Societies of the European Community

EU Committee of the American Chamber of Commerce in Belgium

European Confederation of Institutes of Internal Auditing

European Contact Group

European Federation of Accountants and Auditors for SMEs

European Federation of Financial Executives Institutes

European Savings Banks Group

F~d~ration bancaire de l’Union europ~enne

F~d~ration des experts-comptables europ~ens

International Auditing Practices Committee of the International Federation of Accountants

Moores Rowland International Europe

Union of European Accountancy Students

Union of Industrial and Employers’ Confederations of Europe

Contribuiçùes provenientes dos Estados-membros

@ustria

Bundeskammer für Arbeiter und Angestellte

Prof. Dkfm. Dr. Helmut Samer

Wirtschaftskammer Österreich

B~lgica

Institut des experts-comptables/Instituut der Accountants

Institut des r~viseurs d’entreprises/Instituut der Bedrijfsrevisoren

Dinamarca

Anne Loft og Miles Gietzmann (Handelshøjskolen i København)

Prof. Højsløv (Handelshøjskole Syd)

Ph.ØD. Bent Warming-Rasmussen

Finl|ndia

HTM — Tilintarkastajat ry (Association of Approved Accountants)

Sisäiset tarkastajat ry (Institute of Internal Auditors)

França

Compagnie nationale des commissaires aux comptes

Alemanha

Bundesverband der vereidigten Buchprüfer eV

Bundesverband deutscher Banken eV

Deutscher Genossenschafts- und Raiffeisenverband eV

Deutscher Gewerkschaftsbund

Deutscher Industrie- und Handelstag
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Deutscher Sparkassen- und Giroverband

Institut der Wirtschaftsprüfer

Steuerberaterkammer Rheinland-Pfalz

Wengert AG

Wirtschaftsprüferkammer

Gr~cia

Association of Certified Accountants and Auditors of Greece

Hellenic Auditing Company AE

It`lia

Consiglio nazionale dei dottori commercialisti

Consiglio nazionale dei ragioneri e periti commerciali

Instituto nazionale revisori contabili

Associazione bancaria italiana

Espanha

Comisiön nacional del mercado de Valores

Ilustre Colegio de Abogados de Barcelona

Prof. Fern`ndez Rodròguez (Universidad Nacional de Educaciön a Distancia)

Su~cia

Svenska Revisorsamfundet (Swedish Association of Approved Auditors)

Paòses Baixos

Drs. J.ØH.ØJ Achten RA

Nederlandse Orde van Accountants-Administratieconsulenten

A.ØP. Schipper, Registeraccountant

Reino Unido

Auditing Practices Board

Chartered Association of Certified Accountants

Imperial Chemical Industries plc

Institute of Chartered Accountants of England and Wales and Institute of Chartered Accountants of Sco-
tland

Law Society of England and Wales and Law Society of Scotland

Christopher Humphrey and Josephine Maltby (Sheffield University)

Prof. David Hatherly (University of Edinburgh)

Prof. Ashley Burrowes (University of Glamorgan)

Vivien Beattie (University of Stirling), Richard Brandt and Stella Fearnley (University of Portsmouth)

Outros paòses

Hungria

Chamber of Hungarian Auditors

Noruega

Norges Registerte Revisores Forening

Suòça

Bundesamt für Justiz
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